
RESUMO

A investigação propõe uma reflexão acadêmica direcionada aos compromissos e de-
safios impostos à Justiça Eleitoral, como instituição promotora da normalidade consti-
tucional e do engajamento cívico, em um momento político sensível, em que a credibi-
lidade das instituições democráticas, incluindo os processos eleitorais, vêm sofrendo 
sucessivos ataques no âmbito do discurso político.

Palavras-chave:  democracia, Justiça Eleitoral, participação política, opinião pública

ABSTRACT

The investigation proposes an academic reflection directed to the commitments and 
challenges imposed to the Electoral Justice, as an institution that promotes consti-
tutional normality and civic engagement, in a sensitive political moment, in which 
the credibility of democratic institutions, including the electoral processes, have been 
suffering successive attacks within the scope of political discourse.
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Introdução 

 

 Em uma perspectiva histórica, a democracia é e sempre foi problemática, na medida 

em que se constrói sobre um “compromisso sempre em crise, fruto de um acordo delicado, 

eternamente ameaçado pela sombra de desvios”. Conquanto globalmente espraiada, 

muitas vezes só o é no nome e, ademais, “segue exposta a mudanças e riscos mil” 

(RODRÍGUEZ ADRADOS, 2011). 

 Trata-se de um sistema político “caro e exigente, com limites às vezes imprecisos, 

com um vasto espaço aberto à ampliação”, mas igualmente exposto a retrocessos, rumo a 

direções pouco ou nada associadas com os seus princípios fundamentais (RODRÍGUEZ 

ADRADOS, 2011). A democracia implica, desse modo, uma sorte de “fadiga”, e justamente 

por isso é que “devemos sentir-nos ainda mais empenhados em salvá-la” (BOBBIO, 2010) 

da “oxidação” (BLANCO DE MORAIS, 2018). 

 Segundo a impressão de diversos autores (DIAMOND; PLATTNER, 2015; CASTELLS, 

2017; MOUNK; 2018; RUNCIMAN, 2018; LEVITSKY; ZIBLATT, 2018; GARDELS; 

BERGGRUEN, 2019; PINKER, 2019), a última década tem revelado, em termos globais, um 

crescente cenário de “recessão democrática” (DIAMOND; PLATTNER, 2015) que afeta, 

indistintamente, democracias consolidadas e jovens, inclusive o Brasil (ARVITZER, 2016; 

LUCENA; PREVITALI, 2017; LUCENA, 2017; MOUNK, 2019; ABRANCHES et al., 2020; 

ABRANCHES, 2020; PRZEWORSKI, 2020).  

 A erosão das instituições democráticas encontra na literatura acadêmica bastantes 

razões explicativas, as quais transitam das questões socioeconômicas (LINZ, 1978; 

MACARTNEY, 2013; MASCARO, 2018; McALLISTER, 1999; MAGALHÃES, 2017) às pressões 

e influxos decorrentes da cobertura midiática (DE VREESE; ELENBASS, 2008; SANTOS, 

2012; FEINMANN, 2013; VAN AELST, 2017), e do aumento da percepção da corrupção 

(VILLORIA MENDIETA, 2006; ROUQUIÉ, 2011; USLANER, 2008; VAN DER MEER, 2017) e da 

violência (MANSBRIDGE, 1997) ao descontentamento com a performance dos agentes 

políticos (OGIEN; LAUGIER, 2014; MARÍA VALLÈS; MARTÍ i PUIG, 2015; MILLER; 

LISHTAUG, 1999; BOWLER, 2017), passando ainda pela deterioração de valores culturais 

considerados básicos para a sua manutenção (NORRIS, 1999; GARGARELLA, 2002), que, 
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atualmente, tem sido catalisada e incentivada, de um lado, por campanhas de 

desinformação (BERGMANN, 2018) e disseminação de ódio nas redes sociais (FUCHS, 

2020) e, de outro, por ações realizadas ao nível do discurso oficial (BAUMAN, 2017; FARIA, 

2020) e da prática de elites governamentais (LEVITSKY; ZIBLATT, 2018) que estimulam, no 

atacado, uma política rica na produção de desconfiança (RUNCIMAN, 2018; MOUNK, 2018), 

medo (DA EMPOLI, 2019), repulsa (RANCIÈRE, 2014) e ressentimento (FUKUYAMA, 2018).  

 O contexto político e institucional influencia, com acentuada importância, a postura 

cívica da coletividade, em especial no que se relaciona com o interesse e com o 

compromisso com a política. A depender do direcionamento, a conjuntura pode estimular o 

engajamento, o apreço e a participação ou, opostamente, recrudescer a apatia, a 

insatisfação e, no limite, a recusa da ordem estabelecida (ANDUIZA; BOSCH, 2012), dentre 

outros fatores, porque as convicções e os posicionamentos prevalentes na opinião pública 

moldam-se em conexão com sentimentos e valores construídos, partilhados e absorvidos 

na esteira da socialização política, em um processo no qual o entorno histórico 

desempenha papel demasiado relevante (AUGRAS, 1974; HOFSTEDE, 1991).  

 As variações do humor coletivo impactam, em termos expressivos, o equilíbrio fino 

do regime democrático, uma vez que os sistemas representativos necessitam, 

empenhadamente, da confiança dos cidadãos para manter o vigor e a estabilidade a longo 

prazo (SCHNAUDT, 2019). A dispensa da coerção como diretriz ostensiva situa o apoio 

social como um elemento-chave no processo de habilitação e empoderamento das 

autoridades e instituições políticas, figurando, dessarte, como fator indispensável para a 

conservação e para a eficácia dessa forma particular de governo. 

 Visto por outro ângulo, o declínio do nível de confiança nas instâncias oficiais 

acarreta, regularmente, danos reais à democracia, mormente porque tende a ocasionar, em 

uma levada gradual, a retirada de seu suporte específico, incrementando o quadro geral de 

desinteresse e, no limite, reforçando a base de apoio a movimentos contestatórios, que, em 

certos casos, ressaem direta ou indiretamente associados a projetos esconsos que 

almejam a deposição das instituições políticas formais e que, para tanto, nutrem e 

exploram as sucessivas “ondas de descontentamento” (CHOMSKY, 2017). 
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 Quanto ao cardápio metodológico, o índice de apoio democrático pode ser aferido a 

partir de múltiplos indicadores, dentre os quais figuram, com especial relevância, as taxas 

de participação eleitoral, bem como os percentuais de interesse em assuntos políticos, de 

confiança na classe governante, nos partidos políticos (ANDEWEG; FARRELL, 2017) e nas 

instituições públicas (TORMEY, 2020), além do grau de satisfação com a democracia em 

geral (DALTON, 2004; MARTINI; QUARANTA, 2020; HOOGHE; KERN, 2017). 

 Dentro desse panorama, a presente investigação tem o propósito imediato de 

ressaltar um acúmulo de evidências que sugerem, em seu conjunto, que a democracia 

brasileira vivencia uma quadra delicada, marcada por uma perda de apoio importante. 

Vale-se, para tanto, de um conjunto de pesquisas de sondagem de opinião desenvolvidas 

por organismos especializados nos ramos acadêmico e comercial tanto no plano pátrio 

como na cena internacional.  

 Adicionalmente, partindo da premissa de que a Justiça Eleitoral e as competições 

eleitorais desempenham papel fulcral nos domínios da pacificação social (NORRIS, 2013), 

da legitimação dos processos políticos (ANDERSON et al., 2015), da saúde, da estabilidade 

(KELLEY, 1983) e do próprio aprofundamento da democracia (CGDES, 2012), agrega dados 

relacionados com a defasagem de sua imagem social e com o escrutínio de seu próprio 

desempenho, com o objetivo de inaugurar um debate tendente ao planejamento de metas 

vocacionadas ao fortalecimento da legitimidade democrática e à superação dos atuais 

desafios. 

 Nesse diapasão, com forte argumento de que a confiança social constitui um 

aspecto cultural que não se constrói de maneira cega ou aleatória (NOHLEN, 2010; MAGRE 

FERRÁN; MARTÍNEZ HERRERA, 2015), o estudo vertente, a par de salientar o papel da 

Justiça Eleitoral como um legítimo agente de socialização política, apresenta um conjunto 

de alternativas de ação específicas, propensas a alavancar as impressões positivas acerca 

do patrimônio democrático, designadamente no que resvala com as tarefas administrativas 

encabeçadas pelos tribunais que a compõem. 

 Paralelamente, leva adiante a ideia de que o aperfeiçoamento dos processos 

eleitorais e das instituições que os organizam favorecem, substancialmente, a preservação 

do regime instaurado, tendo em tela os correspondentes efeitos de incremento da 
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confiança cívica na justiça do método de seleção de representantes, reforço da percepção 

das eleições como um canal viável para a responsabilização da classe política e para a 

alternância no poder e, em adição, o desarme da retórica da fraude eleitoral como pretexto 

para a justificação de pretensões golpistas. 
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